
0925 DE ABRIL DE 2026 DIÁRIO CATARINENSE

 
 

Senhores representantes do Acionista Único,
Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração do Porto de São Francisco do 
Sul, submete à sua apreciação o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025.
1. Conjuntura
O presente relatório tem por objetivo apresentar o balanço do trabalho desenvolvido pela estatal 
ao longo do ano de 2025. Em termos de conjuntura, cabe destacar que se trata do terceiro ano 
de gestão dos atuais administradores, período em que foi possível concretizar o planejamento de 
investimentos traçado nos anos anteriores, com entregas destinadas à melhoria das condições de 
infraestrutura da instalação portuária.
2.  Porto bate recorde histórico de movimentação de cargas
No ano de 2025, o Porto de São Francisco do Sul registrou o maior volume da história alcançando 
17,5 milhões de toneladas, consolidando-se como o maior terminal portuário do Estado de Santa 
Catarina. 
Destaque para exportação de soja e milho, que alcançaram 6,2 milhões e 2,9 milhões de toneladas, 
respectivamente. As importações de fertilizantes e de produtos siderúrgicos, com 3,1 milhões e 4,3 
milhões de toneladas, respectivamente, completam as maiores movimentações no ano. Juntos, 
esses quatro tipos de carga, chegam a representar mais de 90% de todo o volume de cargas 
operadas no exercício de 2025.
3. Ações e Investimentos 
Dentre as principais ações do Porto no ano de 2025 destacamos o início da obra de Dragagem de 
Aprofundamento do Canal de Acesso, com investimento de R$333.000.000,00. Trata-se de uma 
obra inovadora e ousada, cujo principal objetivo é consolidar o complexo da Babitonga como um 
dos principais ativos da logística nacional. A alavancagem dos recursos para custear a obra foi rea-
lizada a partir de uma parceria inédita entre o Governo do Estado de Santa Catarina, o Porto de São 
Francisco do Sul e o Porto de Itapoá. Tendo como fundamento o dispositivo da lei das estatais que 
trata da oportunidade de negócios, estruturou-se uma operação financeira segundo a qual o Porto 
de Itapoá (privado) vai emprestar ao Porto de São Francisco do Sul (empresa estatal) os valores 
para o custeio da obra, sendo que o pagamento do empréstimo será efetuado a partir da segrega-
ção da receita tarifária gerada pelo incremento na movimentação de contêiners no terminal privado.
A obra da dragagem de aprofundamento possui, ainda, outro atributo peculiar e diferenciado no que 
se refere à utilização da areia retirada do canal. É a primeira obra de dragagem portuária em que o 
sedimento está sendo utilizado para engorda de uma praia, destacando a preocupação sócio-am-
biental em viabilizar investimentos pautados pela premissa da sustentabilidade.
Ainda tratando de investimentos, foi iniciada no ano de 2025 a reforma dos shiploaders, com in-
vestimentos contratados de R$14.469.686,98. Também foi contratado em 2025 a instalação do 
sistema de despoeiramento do corredor de exportação, com investimentos de R$7.809.385,95.
No Terminal Graneleiro vale destacar o investimento em aquisição de uma nova balança rodoviária 
de 30 metros no valor de R$1.134.500,00, bem como, a contratação da atualização das balanças 
de fluxo que estão em fase de instalação com investimento previsto de R$6.308.976,51. 
4. Trens transportam 49,79% da carga de grãos armazenada no Terminal Graneleiro admi-
nistrado pelo Porto.
A ferrovia cumpre um papel essencial no escoamento da produção de grãos para o Porto de São 
Francisco do Sul. Em 2025, o Terminal Graneleiro registrou o recebimento de 14,6 mil vagões, 
carregados de soja e milho. 
No Terminal Graneleiro, em 2025, foram movimentadas 1,73 milhão de toneladas de grãos, sendo 
que 49,79% delas foram recebidas pelo modal ferroviário e o restante por meio de caminhões. 
A maioria dos grãos é proveniente de Santa Catarina, Paraná e Mato Grosso do Sul e alcança o 
Porto por meio do corredor ferroviário que liga Mafra, no Planalto Norte de SC, ao Porto de São 
Francisco, num trajeto de 170 quilômetros.
5. Certificação Ministério de Portos - MPOR
Anualmente o Porto reporta ao Ministério de Portos - MPOR uma série de documentos a fim de 
comprovar requisitos para a pontuação no Índice de Gestão da Autoridade Portuária- IGAP, com-
posto por 15 indicadores (financeiros, de atendimento de legislação de intervenientes, de transpa-
rência, dentre outros). Tal pontuação gera um ranking, a partir dos Portos mais bem pontuados, 
com diversas categorias.
Com este ranking, e com os resultados de movimentação de carga, o MPOR realiza o evento 
Prêmio “Portos + Brasil”. Em 2025 o Porto foi premiado em uma categoria, tendo como base os 
número alcançados em 2024:
Na categoria “ranking IGAP”, o Porto ficou em terceiro lugar, tendo alcançado nota 9,5, numa es-
cala de 10 pontos.
Pelo segundo ano consecutivo, o Porto de São Francisco do Sul está entre os três portos públicos 
do país com as melhores notas no IGAP.
6. Aspectos Econômico-Financeiros
A Companhia detém uma disponibilidade financeira no final de 2025 no valor de R$ 91.337.608,48 
(noventa e um milhões, trezentos e trinta e sete mil, seiscentos e oito reais e quarenta e oito cen-
tavos), sendo que era de R$ 84.547.568,12 (oitenta e quatro milhões, quinhentos e quarenta e 
sete mil, quinhentos e sessenta e oito reais e doze centavos), no final de 2024, valor este neces-
sário para fazer frente aos investimentos fundamentais para o crescimento e aprimoramento da 
infraestrutura do Porto Organizado, ressaltando o compromisso de atuar com recursos oriundos 
das receitas geradas no próprio exercício, mantendo a reserva de caixa já existente para inves-
timentos futuros.
Pelo terceiro ano consecutivo, a empresa obteve lucro líquido. No exercício corrente, o resultado 
foi de R$15.325.663,46, em 2024 foi de R$26.493.810,66 e em 2023 foi alcançado o valor de 
R$29.764.085,41, totalizando, no triênio, o lucro de R$71.583.559,53. Mesmo efetuando inversões 
significativas para melhoria da infraestrutura terrestre e aquaviária do Porto Organizado, a empresa 
adota uma política de gestão por resultados, com vistas a otimizar a aplicação dos recursos tarifá-
rios e não tarifários sob sua gestão. 
7. Resultados Operacionais
Em 2025, o Porto de São Francisco do Sul manteve excelente resultado operacional. A movimenta-
ção total de cargas foi de 17,5 milhões de toneladas, superando em 3% o volume registrado no ano 
de 2024 (17 milhões de toneladas), conforme demonstrado no quadro a seguir:

A tabela a seguir demonstra os números realizados, em tonelagem, por produto e por segmento de 
carga: MOVIMENTAÇÃO DE CARGA 2025 (IMPORTAÇÃO/EXPORTAÇÃO E CABOTAGEM)

SEGMENTO PRODUTO TOTAL POR 
PRODUTO (t)

TOTAL POR 
SEGMENTO (t)

(%)

CARGA GERAL

BIG BAG 46.968

5.154.715 29,37%

BARRAS DE AÇO 88.337
BOBINAS DE AÇO 4.362.780
CHAPAS DE AÇO 36.789
FIO DE MÁQUINA 99.910
TRILHOS 3.999
ALUMÍNIO 69.726
VERGALHOES DE FERRO 31.171
LASCAS DE MÁRMORE 42.263
MADEIRAS 288.172
PERFIL DE AÇO 58.042
PRODUTOS SIDERÚRGICOS DIVERSOS 16.725
CARGA GERAL DIVERSA 9.833
FERTILIZANTES E QUÍMICOS INORGÂNICOS 2.650.196

GRANEL 
SÓLIDO

SOJA 6.180.184

12.337.134 70,31%

MILHO 2.885.611
FARELO DE SOJA 20.449
MINÉRIO DE FERRO 77.064
BARRILHA 473.806
ROCHA FOSFÁTICA 49.824

GRANEL 
LÍQUIDO ÓLEO VEGETAL 55.437 55.437

0,32%

TOTAL GERAL 
DE CARGAS 17.547.286

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

lecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que está exposta a empresa, 
inclusive os riscos relacionados à integridade das informações contábeis e financeiras e os 
relacionados à ocorrência de corrupção e fraude; 
- Diretoria Executiva: Art. 44. Compete à Diretoria Executiva: III - gerir as atividades da área 
de conformidade e integridade, gestão de riscos e controle interno;
- Comitê de Auditoria Estatutário: Art. 56. O Comitê de Auditoria Estatutário - CAE é um 
órgão auxiliar do Conselho de Administração ao qual se reporta diretamente, nas suas fun-
ções de supervisão de auditoria interna e externa e de fiscalização, além do monitoramento 
das atividades da área de controles internos, das demonstrações financeiras e da avaliação 
do sistema de gerenciamento de riscos. E, ainda: Art. 58. 
No âmbito do Porto São Francisco do Sul, as funções de supervisão de auditoria interna 
e externa e de fiscalização, além do monitoramento das atividades da área de controles 
internos, das demonstrações financeiras e da avaliação do sistema de gerenciamento de 
riscos serão exercidas pelo CAE do Acionista Único da companhia (CAE Conglomerado), 
na forma descrita em seu estatuto social.
- Auditoria Interna: Art. 68. Compete à Auditoria Interna: I - aferir a adequação do controle 
interno da empresa; II - aferir a efetividade do gerenciamento dos riscos e dos processos 
de governança.
Além das estruturas anteriormente citadas, o Porto mantém uma Coordenação de Controle 
Interno que é o setor que operacionaliza as demandas advindas do CAE. Quanto à gestão 
de risco, com a implantação do Sistema de Gestão Integrado, com base nas Normas NBR 
ISO 9001:2015 e 14001:2015, sendo o tema abordado em quase todos os requisitos da Nor-
ma, a empresa nomeou um Gestor de Risco que acompanha a atualização do documento 
F036- Controle de Riscos, contendo os riscos levantados nos processos, sendo este Gestor 
o Gerente de Governança e Compliance.
Ainda tratando do desenvolvimento institucional, vale destacar que o exercício de 2025 foi 
marcado pela implantação do Programa de Participação nos Resultados (PPR), com vistas 
a valorizar o trabalho do quadro funcional, assim como estimular o aumento na produtivida-
de, na qualidade e na eficiência das atividades prestadas pela empresa.
9. Desempenho Socioambiental
A Baía da Babitonga se constitui em um dos mais importantes e significativos estuários 
do Brasil. Reconhecidamente a baía é um ecossistema de enorme relevância ambiental. 
Abriga 75% dos manguezais do Estado de Santa Catarina (6.200 hectares), sendo o limite 
austral dos grandes remanescentes. É um estuário do qual dependem 70% das espécies 
visadas pela pesca comercial ou recreativas, essenciais não apenas para as mais de duas 
mil famílias da região ligadas à pesca artesanal, como também, para a pesca industrial da 
região sul. Trata-se de área prioritária para a conservação da Biodiversidade, classificada 
como de relevância e prioridade “extremamente Alta”. Isso porque é o habitat de diversas 
espécies ameaçadas de extinção, incluindo golfinhos, tartarugas, peixes, aves e crustáceos. 
É nesse ambiente de extrema sensibilidade ambiental que está localizado o Complexo 
Portuário de São Francisco do Sul, responsável por 60% de todas as cargas movimentadas 
no Estado de Santa Catarina, sendo que o Porto de São Francisco do Sul é responsável por 
17,5 milhões de toneladas movimentadas no ano de 2025. 
A junção de uma área ambientalmente sensível e a maior movimentação de cargas importa-
das e exportadas no estado de Santa Catarina se constitui em razão mais do que justificada 
para uma forte preocupação da sociedade e cuidado acentuado e igualmente justificado dos 
órgãos de Estado de fiscalização, controle e licenciamento ambiental, nas esferas federal, 
estadual e municipal em relação à Baía da Babitonga. 
Para manter sua Licença de Operação, o Porto de São Francisco do Sul executa de forma 
continuada, um conjunto de programas e subprogramas, que produziram um efetivo, com-
plexo e completo Plano Ambiental – PBA. 
O programa de Gestão Ambiental do Porto contempla 16 programas e 21 subprogramas, 
sendo que em 2025, a companhia investiu cerca de 3% de sua receita operacional em 
programas ambientais e no atendimento de emergências.
10-Perspectivas
Em termos de movimentação de cargas, pelas projeções contidas no Plano de Negócios 
2026, acessível na página oficial (https://portosaofrancisco.com.br/public/uploads/
transparencias/1859.pdf), a perspectiva é de que não ocorra um aumento na movimen-
tação, em virtude da projeção de obras em execução e eventos climáticos, assim como 
externalidades que devem impactar as operações, tais como guerras no Oriente Médio e 
sobretaxas para produtos importados, num cenário conservador.
Já para o recebimento de receitas, pelo mesmo cenário, é esperado um incremento entre 
5% a 10%, decorrente do processo de revisão tarifária, projetando-se assim um faturamento 
estimado da ordem de R$194.000.000,00.
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11.Parecer do Conselho Fiscal
“O Conselho Fiscal da SCPAR Porto de São Francisco do Sul S.A., no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, previstas no Art. 48 e 55 do Estatuto Social da companhia, dando 
cumprimento ao que dispõem os incisos II, III e VII do Art. 163 da Lei Federal nº 6.404 de 15 
de Dezembro de 1976, examinou o Relatório Anual de Administração e as Demonstrações 
Financeiras do exercício findo em 31 de Dezembro 2025, acompanhado de suas notas ex-
plicativas. Com base nos trabalhos, entrevistas e acompanhamentos realizados ao longo do 
exercício e, considerando ainda, o relatório dos auditores independentes, o conselho fiscal 
desta companhia, é de parecer favorável, sem ressalvas de que as demonstrações finan-
ceiras apresentam adequadamente em todos os aspectos relevantes a posição patrimonial 
e financeira da SCPAR Porto de São Francisco do Sul S.A. e que os documentos estão 
aptos a serem submetidos à apreciação dos senhores representantes do acionista único.”

Florianópolis-SC, 13 de abril de 2026.
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12- RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES ACERCA 
DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31/12/2025

Aos
Acionista, Conselheiros e Administradores da SCPAR
Porto de São Francisco do Sul S.A.
1) Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis individuais da SCPAR 
- Porto de São Francisco do Sul S.A. que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da SCPAR PSFS, em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2) Base para Opinião sem Ressal-

A seguir, três gráficos de distribuição de cargas nos fluxos de importação, exportação e cabo-
tagem e de cargas descarregadas de importação e cabotagem:
1- Importação;
2- Exportação;
3- Cabotagem.
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FERTILIZANTES 
28,69%

SULFATO DE 
AMÔNIA 4,05%

BARRILHA 
5,95%

OUTRAS CARGAS 5,12%

IMPORTAÇÃO EM TONELADAS

 

MADEIRAS                   
3,01%

MILHO 
30,11%

SOJA 
64,49%

OUTRAS 
CARGAS 
2,39%

EXPORTAÇÃO EM TONELADAS

 

MOVIMENTO DE CABOTAGEM 

8. Governança Corporativa

A Administração do Porto de São Francisco do Sul vem buscando desenvolver boas práticas 
de governança corporativa com foco no atendimento aos requisitos dos seus clientes, e na 
sustentabilidade do seu negócio.
No ano de 2025, os pilares estratégicos da empresa foram revisados e atualizados, conforme 
quadro abaixo:

Missão Gerir a logística portuária do Complexo Baía da Babitonga, de modo eficiente 
e sustentável, com infraestrutura de qualidade, contribuindo para o desenvolvi-
mento socioeconômico nacional.

Visão Consolidar o Complexo Baía da Babitonga como liderança no desenvolvimento 
portuário do país, até 2035.

Valores Excelência, Integridade, Valorização de Pessoas, Responsabilidade Socioam-
biental e Inovação.

Com vistas a cumprir sua missão foi definida a política do Sistema de Gestão Integrado im-
plementado na empresa:
4 Melhoria da infraestrutura e operação portuárias e das iniciativas relacionadas ao meio am-
biente, para garantir atendimento aos requisitos e necessidades dos clientes e outras partes 
interessadas da organização;
4 Cumprimento das diretrizes do planejamento estratégico da organização, para obter retor-
no sustentável para as partes interessadas;
4  Atendimento à legislação vigente, referente à atividade portuária; e
4  Atendimento à legislação ambiental, referente à atividade portuária.
Em 2024 o Porto encerrou o ciclo de certificação do seu Sistema de Gestão Integrado – SGI, 
nas normas NBR ISO 9001: e 14001: 2015, iniciado em 2022. 
Em julho de 2025, foi realizada nova auditoria por órgão certificador externo. Após 5 dias de 
entrevistas e verificações in loco, foi atestada a recertificação do SGI da empresa nas normas 
ISO supracitadas:
4  da padronização de processos, procedimentos e documentação; 
4  do trabalho de levantamento e acompanhamento periódico de riscos de todos os proces-
sos mapeados; 
4  da atualização periódica das principais legislações de órgãos interveniente, pertinentes à 
atividade da empresa;  
4  da medição dos resultados através de indicadores de desempenho.
Em termos de certificação de gestão e de boas práticas administrativas, novamente o Porto 
de São Francisco do Sul se destaca, pois faz parte do seleto grupo de portos públicos – são 
apenas três- certificados com as NBR ISSO 9001: 2015 e 14001: 2015.
A fim de assegurar as boas práticas de Governança, a empresa garante que a gestão de 
controles internos e gerenciamento de risco esteja presente nas atribuições dos diversos 
órgãos estatutários, que de acordo com o Estatuto Social da empresa, atualizado em 17 de 
setembro de 2025, são:
- Conselho de Administração: Art. 38. Sem prejuízo das competências previstas na Lei 
Federal nº 13.303/16 e Lei Federal nº 6.404/76, nas demais atribuições previstas neste Esta-
tuto e em normas expedidas pelo órgão regulador, compete ao Conselho de Administração: 
II- implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controle interno estabe-
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13.3 DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – DMPL
Exercícios Findos em 31/12/2025 e 31/12/2024 (em milhares de reais)

13.5 DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Exercícios Findos em 31/12/2025 e 31/12/2024 (em milhares de reais)

14. NOTAS EXPLICATIVAS ÀS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

va: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação a SCPAR PSFS, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 3) Ênfase – Risco 
de concentração de créditos a receber: Chamamos a atenção para as 
Notas Explicativas nº 14.11 e 14.17.1 às demonstrações contábeis, que 
indicam que a Companhia apresenta elevada concentração de seus cré-
ditos a receber em um único cliente, o qual representa parcela substancial 
dos saldos registrados no ativo circulante e não circulante. Conforme des-
crito nas referidas notas, esse cliente possui histórico de inadimplência e 
atrasos relevantes nos pagamentos, sendo que parcela significativa dos 
valores encontram-se estruturada em acordos de parcelamento com ven-
cimentos distribuídos no curto e no longo prazo. Essa condição, associada 
à dependência financeira da Companhia em relação a esse cliente para 
a realização de seus fluxos de caixa, indica a existência de um elevado 
Risco de Crédito da Companhia. Nossa opinião não está modificada 
em relação a esse assunto. 3.1. Outros Assuntos • 3.2. Auditoria dos 
valores correspondentes ao exercício anterior: As demonstrações 
contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresentadas 
exclusivamente para fins de comparabilidade, foram examinadas por nós, 
cujo relatório foi emitido em 31 de março de 2025, sem modificação de 
opinião. 3.3. Demonstração do Valor Adicionado: A demonstração do 
valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, elaborada sob a responsabilidade da administração da SCPAR 
PSFS, e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjun-
to com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está con-
ciliada com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi 
adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 3.4. Relató-
rio da Administração: A administração da SCPAR PSFS é responsável 
por essas informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais não abran-
ge o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis individuais, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo considerar se esse quando 
tomado em conjunto com as demonstrações contábeis e notas explicativas 
está, de forma relevante, inconsistente com as precitadas demonstrações 
ou com o cenário econômico-financeiro observado na auditoria ou, de 
outra forma aparenta estar distorcido de forma relevante. Se com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Neste sentido 
não temos nada a relatar. 4) Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade da SCPAR PSFS continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contá-
beis, a não ser que a administração pretenda liquidar a SCPAR PSFS ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da SCPAR PSFS são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 5) Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da SCPAR PSFS.
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a SCPAR PSFS a não mais se manter 
em continuidade operacional.
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos.

São Francisco do Sul/SC, 25 de março de 2026
AUDIMEC – AUDITORES INDEPENDENTES S/S

CRC/PE 000150/O – CNAI/PJ n° 029 – CVM n° 01232-7
Luciano Gonçalves de Medeiros Pereira

Contador - CRC/PE 010483/O-9
CNAI 1592

Phillipe de Aquino Pereira 
Contador - CRC/PE 028157/O-2

CNAI 4747

13 .DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

13.1 BALANÇO PATRIMONIAL  Exercícios Findos em 31/12/2025 e 31/12/2024 (em milhares de reais)

13.2 .DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Exercícios Findos em 31/12/2025 e 31/12/2024 (em milhares de reais)

13.4 .DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Método Indireto - Exercícios Findos em 31/12/2024 e 31/12/2023 (em milhares de reais)

14.1 Contexto Operacional
Localizada na Avenida Engenheiro Leite Ribeiro nº 782, na cidade de São Francisco do 
Sul, Estado de Santa Catarina, a Companhia tem como objeto social a administração 
e exploração do Porto Organizado de São Francisco do Sul e de suas instalações por-
tuárias.
A companhia é uma sociedade de economia mista com propósito específico constituída 
em 21 de dezembro de 2017 pelo acionista único Invest Santa Catarina Parcerias e 
Negócios Estratégicos S.A para atendimento ao disposto estabelecido no Convênio de 
Delegação 01/2011 de 01 de Abril de 2011, com a obrigatoriedade de criação de uma 
Sociedade de Propósito Específico (SPE) em seu 6º Termo Aditivo, prorrogando ainda 
a vigência do referido convênio até 31 de março de 2036, podendo ser prorrogado por 
interesse dos partícipes. A Companhia é regida pelo seu Estatuto Social e pela legislação 
aplicável às sociedades anônimas, possuindo inscrição municipal de nº 11662.
14.2 Base de Preparação das Demonstrações Contábeis
14.2.1. Declaração de Conformidade
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas em conformidade com a Lei 6.404 de 
1976 e suas alterações e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Estas 
práticas adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária bra-
sileira, bem como as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC).
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, 
interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão 
em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB.
14.2.2. Base de Mensuração
As demonstrações contábeis foram apresentadas com base no seu custo histórico, exce-

ATIVOS Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
    Caixa e Equivalentes de Caixa 14.10 91.664 84.547
    Contas a Receber 14.11 30.557 27.486
    Tributos a Recuperar 14.12 1.567 619
    Adiantamentos a Recuperar 14.13 233 57
    Outros Créditos 14.14 5 0

Estoques 14.15 1.201 885
    Despesas Antecipadas 14.16 14.968 21.538
    Total dos Ativos Circulantes 140.195 135.132

Não Circulante
    Outros Valores a Realizar 14.17 47.403 162.372
    Ativo Intangível   14.18 257.069 245.539
    Total dos Ativos Não Circulantes 304.472 407.911

TOTAL DOS ATIVOS 444.667 543.043

PASSIVOS Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
    Obrigações Trabalhistas 14.19 7.368 7.064
    Obrigações Tributárias 14.20 3.824 5.014
    Fornecedores 14.21 668 1.538
    Outras Obrigações 14.22 17.400 10.931
    Total do Passivo Circulante 29.260 24.547
Não Circulante
Outros Valores a Realizar 14.23 48.489 160.280
    Total do Passivo Não Circulante 48.489 160.280
Patrimônio Líquido
    Capital Social 14.24 50 50
    Reserva de Lucros 14.25 351.542 331.672
    Prejuízos Acumulados                                 
    Resultado do Exercício                              

14.26
14.27

0
15.326

0
26.494

    Total do Patrimônio Líquido 366.918 358.216
TOTAL DOS PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 444.667 543.043

Nota 2025 2024
Receita Operacional 
     Receitas de Serviços Prestados 14.28 189.375 175.611
     (-) Impostos Incidentes 14.29 (23.225) (21.522)
     (-) Vendas Canceladas 14.30 (209) (309)
Receita Operacional Líquida 165.941 153.780
Custos dos Serviços Prestados
     Custos com Funcionários 14.31 41.158 40.108
     Custos Operacionais 14.32 21.312 18.398
     Custo dos Serviços Vendidos
     Serviços de Terceiros

14.33
14.34         

383
32.077

340
18.401

     Serviços de Manutenção 14.35 14.970 11.824
     Peças de Manutenção 14.36 4.085 1.947
     Amortizações e Depreciações 14.37 21.234 16.296
Lucro Bruto 30.722 46.466
Despesas Administrativas
     Despesas com Funcionários 14.38 17.286 17.296
     Despesas Adm. Gerais 14.39 6.570 4.506
     Outras Despesas 14.40 364 426
Resultado Operacional 6.502 24.238
Resultados Financeiros Líquidos
     Receitas Financeiras 14.41 17.303 14.949
     (-) Despesas Financeiras 14.42 (102) (90)
     (-) Deduções da Receita Financeiras  14.43 (805) (695)
Resultados Financeiros Líquidos 22.898 38.402
Outras Receitas
     Outras Receitas 14.44 10.415 2.789
     (-) Deduções de Outras Receitas 14.45 (11) (27)
Outras Despesas

Outras Despesas não Operacionais                     14.46 (9.800) 0
Resultado Antes dos Impostos 23.502 41.164
Impostos Sobre o Lucro 14.47
     Imposto de Renda 6.005 10.781
     Contribuição Social 2.171 3.889
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 15.326 26.494

1 - Fluxo de Caixa das ativ. operacionais 2025 2024
Resultado do exercício 15.326 26.494
(+) Depreciação e amortização 21.234 16.296
Total de Resultado do Período 36.560 42.790
Contas a receber de clientes (3.070) 7.252
Adiantamentos (1.129) 194
Estoque (317) (396)
Despesas antecipadas 6.570 (21.432)
Valores a realizar LP 114.969 (14.153)
Salários e encargos a pagar 305 (1.689)
Impostos a pagar (1.190) 2.351
Contas a pagar (105.325) 16.658
Fornecedores (870) 903
(=) Fluxo líquido das atividades operacionais 46.503 32.478
2 - Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Ativo intangível adquirido (11.529) (72.782)
Amortização (21.234) (16.296)
(=) Fluxo líquido das atividades de investimentos (32.763) (89.078)
3 - Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Reservas de Lucros 19.870 86.340
Resultado do Período Anterior (26.494) (29.764)
Ajuste de Exercícios Anteriores 0 (23)
(=) Fluxo líquido das atividades de financiamentos (6.624) 56.553
(=) Fluxo de Caixa Líquido - Disponibilidades 7.116 (47)
No início do período 84.548 84.595
No final do período 91.664 84.548
CONCILIAÇÃO 7.116 (47)

DESCRIÇÃO CAPITAL 
SOCIAL

CAPITAL 
SUBSCRITO

RESERVA 
DE LUCROS

AJUSTE DE EXERC. 
ANTERIORES

RESULTADO 
DO PERÍODO

LUCROS OU 
PREJ ACUMULADOS

TOTAL DO 
PL

Saldo Inicial em 01/01/2025 50 - 331.672 - 26.494 - 358.216
Transações  de Capital -
lntegralizacão de Caoital  Social -
Reversão Reserva  de Lucros -
Constitui cão de Reservas -
Reserva  Legal -
Reserva  de Lucros 19.870 19.870
Reserva  de Lucros  a  Distribuir -
Dividendos  a Pagar -
Ajuste  de Exercícios  Anteriores -
Resultado do Exercício (26.494) (26.494)
Lucros  ou Prejuízos  Acumulados 15.326 15.326
Saldo Final em 31/12/2025 50 - 351.542 - 15.326 - 366.918

DESCRIÇÃO CAPITAL 
SOCIAL

CAPITAL 
SUBSCRITO

RESERVA 
DE LUCROS

AJUSTE DE EXERC. 
ANTERIORES

RESULTADO 
DO PERÍODO

LUCROS OU 
PREJ ACUMULADOS

TOTAL DO 
PL

Saldo Inicial em 01/01/2024 50 - 245.333 22 29.764 - 27S.169
Transações  de Capital -
lntegralizacão de Caoital  Social -
Reversão Reserva  de Lucros -
Constitui cão de Reservas -
Reserva  Legal -
Reserva  de Lucros 86.339 86.339
Reserva  de Lucros  a  Distribuir -
Dividendos  a Pagar -
Aiuste  de Exercícios  Anteriores -
Resultado do Exercício 26.494 26.494
Lucros  ou Prejuízos  Acumulados (22) (29.764) (29.786)
Saldo Final em 31/12/2024 50 - 331.672 - 26.494 - 3S8.216

2025 2024
Receita Gerada 189.166 175.302
     Serviços Prestados 189.375 175.611
     Vendas Canceladas       (209)       (309)
Insumos Adquiridos de Terceiros (88.224) (55.597)
     Serviços de Terceiros (54.244) (37.104)
     Energia Elétrica
     Água e esgoto 
     Telefone e comunicações
     Projetos e custos ambientais                                         

 (3.291)
     (99)

     (448)
   (5.984)        

 (3.055)
     (106)
     (262)
   (4.306)        

     Outros Insumos  (24.158)  (10.764)
Valor Adicionado Bruto 100.942 119.705
     Amortização (21.234) (16.296)
Valor Adicionado Líquido 79.708 103.409
     Valor Adicionado por Receitas Financeiras
     Valor Adicionado por Outras Receitas

17.303
 10.415

14.949
  2.789

Valor Adicionado a Distribuir 107.426 121.147
Pessoal e Encargos (59.457) (57.404)
     Remuneração Direta (51.877) (51.551)
     FGTS      (269)      (234)
     Benefícios    (4.770)    (4.307)
     INSS/IPREV                                                                                                   (1.125)      (963)
     Outros Custos com Pessoal    (1.416)      (349)
Impostos, taxas e Contribuições (32.475) (36.974)
     Federais (26.729) (31.662)
     Municipais   (5.746)   (5.312)
Remuneração de Capitais de Terceiros     (168)     (275)
     Despesas Financeiras        (22)        (89)
     Aluguéis      (146)      (186)
Remuneração do Capital Próprio     15.326     26.494
Valor Adicionado (=) 15.326    26.494

to se indicado de outra forma em notas explicativas.
14.2.3. Moeda de Apresentação
As demonstrações contábeis da Sociedade são 
apresentadas em Real – (R$), que é a moeda fun-
cional da companhia. As demonstrações contábeis 
apresentadas foram arredondadas para milhares, 
exceto quando indicado de outra forma em notas 
explicativas.
14.2.4. Uso de Estimativas e Julgamentos
A preparação das demonstrações contábeis exige 
que a Administração faça julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de práticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer exercícios futuros 
afetados. As informações sobre estimativas refe-
rentes às políticas contábeis adotadas que apre-
sentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações contábeis estão expostos nas notas 
explicativas (5.17) Ativo Intangível, (5.3.1.2) Contas 
a Receber, (5.39.1) Provisão para Contingências 
Cíveis e Trabalhistas. 
14.3. Principais Políticas Contábeis Adotadas
As práticas contábeis adotadas são aplicadas de 
maneira consistente nas demonstrações contá-
beis da companhia nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, salvo disposição em 
contrário. As demonstrações contábeis são de res-
ponsabilidade da administração desta companhia e 
foram preparadas e apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, em espe-
cial a Lei 6.404 de 1976 e suas alterações – Lei das 
Sociedades por Ações, juntamente com as normas 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. As principais políticas 
contábeis estão definidas a seguir.
14.3.1. Instrumentos Financeiros
14.3.1.1. Caixa e Equivalentes de Caixa
Os caixas e equivalentes de caixa são mantidos 
com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo e representam a disponibili-
dade financeira imediata. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhe-
cido de caixa e estando sujeita a um insignificante 
grau de risco. 
14.3.1.2. Contas a Receber
Decorrem diretamente das operações comerciais 
da Companhia, estão registrados pelos seus valo-
res originais, sujeitos a provisão para perdas e ajus-
te a valor presente. Considerando o prazo curto de 
sua realização, o valor contábil se aproxima do valor 
justo. Em razão do histórico de ausência de inadim-
plência e atrasos, a Companhia não registrou per-
das estimadas em crédito de liquidação duvidosa.
14.3.1.3. Contas a Pagar
Os valores divulgados aproximam-se de seus va-
lores de mercado, considerando o seu vencimento 
em curto prazo, portanto, o valor contábil se aproxi-
ma do valor justo. 
14.4. Reconhecimento de Receitas
A receita é reconhecida pelo regime de competência, 
na extensão em que for provável que benefícios eco-
nômicos serão gerados para a Companhia e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita 
de serviços é reconhecida à medida que a movi-
mentação das cargas é efetuada, ou à medida que 
o tempo de armazenagem transcorre, por exemplo. 
A receita é mensurada com base no valor justo da 
contraprestação recebida, excluindo descontos, 
cancelamentos e impostos sobre as vendas. (riscos 
e benefícios CPC 47).
Receitas Tarifárias e Não Tarifárias: (Conforme 
Revisão Tarifária ANTAQ - Resolução 43/2023 e 
63/2024 (PORTO) e RN nº 61/2021 (ANTAQ)
• Tabela I - Infraestrutura de Acesso Aquaviá-
rio = Aquavias, abrigos, áreas de fundeio, canais 
e bacias de evolução, balizamento, sinalização e 
gerenciamento do acesso dentro da área do porto 
organizado;
• Tabela II - Instalações de Acostagem = Termi-
nais, cais, píeres, pontes de atracação, bóias de 
amarração, dolfins e a infraestrutura acessória ou 
contígua;
• Tabela III -   Infraestrutura Operacional ou Ter-
restre = Estradas, rodovias e ferrovias, incluindo o 
arruamento, pavimentação, sinalização e ilumina-
ção, acessos e áreas de estacionamento;
• Tabela V - Utilização de Armazéns = Uso de 
áreas livres ou construídas para armazenagem, 
além dos serviços de guarda e conservação de 
mercadorias importadas, a exportar ou em trânsito, 
depositadas sob sua responsabilidade, incluindo o 
recebimento, abertura para conferência aduaneira, 
pesagem das mercadorias avariadas;
• Tabela VI - Utilização de Equipamentos = Alu-
guel ou requisição de uso de aparatos ou dispositi-
vos operacionais;
• Tabela VII - Diversos Padronizados = Transa-
ções de natureza diversa não enquadráveis nas ta-
belas anteriores, padronizadas, ligadas à atividade 
portuária;
• Tabela IX - Complementares = Transações de 
natureza diversa não enquadráveis nas tabelas 
anteriores, não padronizadas pela ANTAQ, porém, 
ligadas à atividade portuária.
Receitas Financeiras:
a) Rendimentos de Aplicações: receita oriunda dos 
rendimentos financeiros obtidos em aplicações de 
renda fixa e variável.
b) Juros e Multas Recebidas: receita obtida pela 
aplicação de juros e multas por atrasos na liquida-
ção de títulos recebidos de clientes.
14.5. Impostos
As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas 
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para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente 
em vigor na data do balanço no Brasil, onde a Companhia opera e gera receita 
tributável.
14.5.1. Impostos sobre vendas
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre 
venda, exceto: 
∙ Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou 
serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipóte-
se em que os impostos sobre vendas são reconhecidos como parte do 
custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; e 
quando os valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o valor 
dos impostos sobre vendas. O valor líquido dos impostos sobre vendas, recu-
perável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a 
pagar no balanço patrimonial.
As receitas de vendas das operações realizadas no Brasil estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições pelas seguintes alíquotas básicas:

Imposto/Contribuição Descrição Alíquota
PIS Programa de Integração Social 1,65%

COFINS Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social 7,60%

ISSQN Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza 

3,00% e 5,00% 
(arrendamento)

14.6. Demonstração dos Fluxos de Caixa
A empresa elaborou a Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC), individual 
nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2)  – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, através do método indireto, as quais são apresentadas como 
parte integrante das demonstrações contábeis.
14.7. Demonstração do Valor Adicionado
A empresa elaborou a Demonstração do Valor Adicionado (DVA) individual nos 
termos do Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicio-
nado, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações 
contábeis.
14.8. Ajuste a Valor Presente
As contas sujeitas a ajuste a valor presente são as contas a receber de clientes 
e as contas a pagar a fornecedores. Estas não foram trazidas a seu valor pre-
sente em virtude de os prazos de liquidação serem inferiores a 60 (sessenta) 
dias.
14.9. Cobertura de Seguros
Responsabilidade Civil: A companhia possui, por força do convênio de de-
legação, um contrato de seguro para responsabilidade civil para os opera-
dores portuários com a seguradora AIG Seguros do Brasil S.A. A vigência 
deste seguro compreende o período de 12/01/2025 a 12/01/2026, apólice nº 
087372025011417000004 tendo assegurado as coberturas para Responsa-
bilidade Civil (cobertura ampla) até o limite de garantia de R$ 40.000.000,00 
(quarenta milhões de reais).
14.10. Caixa e Equivalentes de Caixa
Incluem os saldos em caixa, conta movimento e aplicações financeiras de liqui-
dez imediata. Houve um aumento no valor do saldo das aplicações financeiras 
da ordem de 8,41% entre 2025 e 2024. As aplicações financeiras incluídas nos 
equivalentes de caixa estão registradas por valores equivalentes ao valor justo 
na data do encerramento do exercício.

31/12/2025 31/12/2024
Aplicações Financeiras 91.664 84.547
Total de Caixa e Equivalentes de Caixa 91.664 84.547

14.11. Contas a Receber
As contas a receber de clientes referem-se na sua totalidade a operações de 
curto prazo e são ajustadas a valor presente se este ajuste for relevante. No 
exercício, devido ao curto prazo de sua realização, o ajuste a valor presente 
calculado nas contas a receber de clientes foi considerado não relevante.

31/12/2025 31/12/2024
Clientes 12.865 9.842
Total 12.865 9.842

14.11.1. Acordos de Parcelamento.

31/12/2025 31/12/2024
Clientes 17.691 17.644
Total 17.691 17.644

14.12. Tributos a Recuperar
Referem-se a valores líquidos e disponíveis para compensação imediata com 
impostos a pagar do exercício fiscal, todos conforme rubrica de identificação 
da própria conta.

31/12/2025 31/12/2024
IRRF s/Rend. Aplic.Financeira 660 514
IRPJ a Recuperar 554 39
CSLL a Recuperar 350 61
ISS/PIS/COFINS Recuperar 3 4
Total 1.567 619

14.13. Adiantamentos a Recuperar
Adiantamentos a funcionários e outros adiantamentos concedidos no decorrer 
do exercício, a recuperar.

31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento a Fornecedores 152 0
Adiantamento de Férias 81 57
Total 233 57

14.14. Outros Créditos
Caução para inicio de obras de uso da faixa de domínio da BR280 trecho do 
Porto até acesso Bunge - conforme oficio DNIT 122046-2025 SOT -SC CET 
SC SRE SC.

31/12/2025 31/12/2024
Outros Créditos 5 0
Total 5 0

14.15. Estoques
A conta de estoque refere-se à material de consumo, limpeza e segurança, 
adquirida em quantidade orçada para determinado período, e sob guarda do 
funcionário responsável daquela área, que controla as entradas e saídas de 
material, encaminhando relatório de baixa à contabilidade.

31/12/2025 31/12/2024
Estoque Material de Consumo 1.201 885
Total 1.201 885

14.16. Despesas Antecipadas
Incluem-se neste, prêmios de seguros a apropriar em competências pos-
teriores conforme vigência da apólice, a aquisição de assinatura de jornais 
e periódicos a apropriar e dragagem de manutenção do canal de acesso 
durante sua vida útil, observando que neste último item aplica-se a previ-
são contida no Sistema da Contabilidade Regulatória Aplicável ao Setor 
Portuário (SICRASP), MANUAL DE CONTAS DO SETOR PORTUÁRIO, 

nas páginas de número 80 e 81, trecho que segue:
Despesas Antecipadas 

As despesas antecipadas são aquelas pagas ou devidas com antecedência, todavia referindo-se aos períodos 
de competência subsequentes. O grupo de contas de despesas antecipadas inclui os pagamentos antecipa-
dos, cujos benefícios e a prestação do serviço à Autoridade Portuária ocorrerão em um momento futuro. Essas 
despesas podem incluir o pagamento de seguros, a assinatura de revistas e jornais, IPVA, IPTU, arrendamen-
tos e aluguéis e dragagem de manutenção. (grifei).

31/12/2025 31/12/2024
Seguros 76 75
Assinaturas e Anuidades a Apropriar 5 6
IOF a Apropriar 471 0
Despesas a Amortizar (T.I. NUVEM) 114 41
Dragagem de Manutenção 14.302 21.416
Total 14.968 21.538

14.17. Outros Valores a Realizar (Ativo Não Circulante)
Registrou-se nesta conta depósito judicial compulsório de autos de processos em tramitação na Justiça Federal. Da 
mesma forma, também se registrou cauções em papéis na garantia de contratos contínuos. 

31/12/2025 31/12/2024
Cauções em Papéis 11.808 144.815
Depósitos Judiciais - Cíveis 65 106
Depósitos Judiciais - Trabalhistas 52 782
Depósitos Judiciais - Administrativo 276 0
Depósitos Judiciais - IRPJ (Imunidade) 20.459 15.198
Total 32.660 160.901

14.17.1. Acordos de Parcelamento.

31/12/2025 31/12/2024
Clientes 14.742 1.470
Total 14.742 1.470

14.18 . Ativo Intangível
A Companhia optou por contabilizar os ativos intangíveis em grupos segregados, subdivididos em:
a) - Os ativos imobilizados herdados pela Autoridade Portuária, originários do Balanço Patrimonial da autarquia 
Administração do Porto de São Francisco do Sul recebidos em 11/01/2018 e os transferidos em atendimento à 
determinação da ANTAQ (Acórdão 159/2024), bens provenientes da CIDASC;

Movimentação do Ativo Intangível Transferido 
Intangível Bruto Saldo 2024 Adições Diminuições Saldo 2025
Máquinas Motores e Equipamentos 51.253 0 12 51.241
Móveis e Utensílios 662 0 8 654
Edificações 22.003 0 0 22.003
Instalações 40.711 0 0 40.711
Demais Bens Imóveis 16.137 0 109 16.029
Materiais Cult. Educ.e de Comunicação 4 0 0 4
Peças não Incorporáveis a Imóveis 75 0 0 75
Veículos 854 0 0 854
Equipamentos para Informática 6.972 9 154 6.827
Softwares 5.473 0 0 5.473
Terrenos 0 109 0 109
Total 144.144 118 283 143.979

b) - O saldo abaixo refere-se ao saldo acumulado de depreciação do ativo imobilizado em 31/12/2025 recebido da 
Autarquia Administração do Porto de São Francisco do Sul em 11/01/2018.

Movimentação da Depreciação do Ativo Intangível Transferido 
(-) Depreciação Acumulada Saldo 2024 Depreciação Estornos Saldo 2025

Outras Depreciações anteriores        4.389         0   0              4.389
Total 4.389        4.389

c) - Ativos intangíveis posteriormente adquiridos diretamente pela Administração do Porto de São Francisco do Sul, 
com recursos próprios.

Movimentação do Ativo Intangível Adquirido 
Intangível Bruto Saldo 2024 Adições Diminuições Saldo 2025
Máquinas Motores e Equipamentos 84.172 983 3 85.153
Móveis e Utensílios 12.125 90 21 12.193
Equipamentos para Informática 2.160 0 2160 0
Edificações 127 0 0 127
Benfeitorias 7.921 243 0 8.164
Softwares 60 24 0 84
Equipamentos de Sinalização Náutica 5.914 1.359 173 7.100
Infraestrutura de Segurança 19.536 721 0 20.257
Equipamentos portuários 2.788 390 0 3.178
Veículos 919 0 1 918
Equipamentos tecnologia da informação 2.473 2.913 41 5.344
Direitos Autorais 0 39 0 39
Total 138.195 6.765 2400 142.560

Movimentação do Ativo Intangível Infraestrutura Terrestre

Intangível Bruto Saldo 2024 Adições Diminuições Saldo 2025
Gates e Balanças 11.188 1.134 4 12.318
Vias Internas 10.090 1.676 0 11.767
Carregador de Navios 0 2.432 0 2.432
Total 21.278 5.242 4 26.517

Movimentação do Ativo Intangível Instalações de Acostagem

Intangível Bruto Saldo 2024 Adições Diminuições Saldo 2025
Derrocagem Berço 101 0 5.865 0 5.865
Total 0 5.865 0 5.865

Movimentação do Ativo Intangível Infraestrutura Acesso Aquaviário
Intangível Bruto Saldo 

2024 Adições Diminuições
Saldo 
2025

DRAGAGEM DE APROFUNDAMENTO DO CANAL DE ACESSO 0 17.983 0 17.983
Total 0 17.983 0 17.983

A movimentação das amortizações no período de 2025 estão compreendidas abaixo, considerando sua amortização 
ao longo do exercício e seu saldo final ao término do exercício social.

(-) Depreciação Acumulada
Saldo 
2024 Amortizações Estornos

Saldo 
2025

Amortização Acumulada Intangível Transferido ADM Porto SFS (26.688) (14.230) 196 (40.721)
Amortização do Imobilizado Transferido da ADM Porto SFS (9.110) 0 0 (9.110)
Amortização Acum. Intangível Adquirido Máq. e Equip; SCPAR (9.217) (2.825) 0 (12.042)
Amortização Acum. Intangível Adquirido Móveis e Utensílios SCPAR (282) (96) 9 (369)
Amortização Acum. Intangível Adquirido Edificações SCPAR (38) (5) 0 (42)
Amortização Acum. Equipamentos de Sinalização Náutica (1.812) (628) 69 (2.372)
Amortização Acum. Intangível Adquirido Equip.de Informática SCPAR (416) (18) 434 0
Amortização Acumulada Intangível - Adquirido Software (28) (12) 0 (41)
Amortização Acumulada Intangível - Adquirido Veículos (91) (82) 0 (173)
Amortização Acumulada Intangível - Adquirido Benfeitoria (2.915) (804) 0 (3.719)
Amortização Acum. Intangível - Adquirido Infraestrutura de Segurança (1.350) (1.931) 4 (3.278)
Amortização Acum.  Intangível - Adquirido. Tecnologia de Informação (27) (878) 39 (865)
AMORTIZAÇÃO AC. GATE E BALANÇAS (990) 0 0 (990)
AMORTIZACAO ACUM.  INTANGIVEL ADQUIRIDO VIAS INTERNAS (553) (624) 0 (1.177)
AMORTIZACAO ACUM.  INTANGIVEL ADQUIRIDO EQUIP. PORTUARIOS (173) 0 0 (173)
AMORTIZAÇÃO ACUM.  INTANGÍVEL DERROCAGEM BERÇO 101 0 (371) 0 (371)
AMORTIZAÇÃO ACUM. INTANGÍVEL CARREGADOR DE NAVIOS 0 (4) 0 (4)
Total (53.690) (22.508) 751 (75.447)
14.18.1. Ativo Intangível (RECONHECIMENTO)
A companhia reconhece como intangível o direito vinculado ao convênio de delegação junto à União de cobrar dos 
usuários dos serviços portuários o uso de sua infraestrutura portuária. Os bens construídos e adquiridos pela com-

panhia reverterão ao poder concedente ao término do período de delegação. Portanto, 
tais valores são registrados como Ativo Intangível, representando apenas o direito de 
utilização do serviço público. 
Como ativos intangíveis, também se referem os ativos imobilizados recebidos pela socie-
dade, originários da autarquia Administração do Porto de São Francisco do Sul, na oca-
sião do recebimento da delegação, para exploração das atividades portuárias no porto 
de São Francisco do Sul-SC, assim como os demais ativos adquiridos pela delegatária.
Os gastos incorridos com manutenção e reparo são registrados quando benefícios eco-
nômicos associados a esses itens forem prováveis e mensurados de forma confiável, 
enquanto os demais gastos são registrados diretamente no resultado em que ocorreram. 
Os ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a 
diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhe-
cidos na demonstração do resultado do exercício no momento de sua baixa. 
Para a aplicação, por analogia, da Instrução Técnica ICPC 01 (R1) – Contratos de Con-
cessão, aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade, a administração considerou 
os seguintes aspectos do Convênio de Delegação: a) O poder concedente controla e 
regulamenta quais serviços a companhia deve prestar com o uso de sua infraestrutura 
e seu preço; b) O poder concedente controla, por meio de titularidade, usufruto ou de 
outra forma, participação residual significativa na infraestrutura ao término do convênio 
de delegação. 
A companhia entende que, em ambos os requisitos foram atendidos para aplicação, por 
analogia, da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1), aprovado pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis em 02 de dezembro de 2011. A infraestrutura dentro do alcance da 
Interpretação Técnica ICPC 01 – Contratos de Concessão não é registrada como ativo 
imobilizado em virtude de o convênio de delegação não transferir o direito de controle do 
uso da infraestrutura de serviços públicos. 
É prevista apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços públicos, 
sendo eles revertidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo convênio. 
A companhia tem acesso apenas para operar a infraestrutura para a prestação dos 
serviços públicos em nome do poder concedente, nas condições estabelecidas neste 
convênio.
De acordo com o OCPC 05 – item 42, trecho abaixo, o ativo intangível deve ser amortizado 
dentro do prazo de concessão, não significando que deva ser durante todo prazo da vigên-
cia do acordo, bastando não restarem valores a serem amortizados fora daquele prazo, 
ou seja, devendo ser respeitada a vida útil dos bens para efeitos de amortização. (grifei)
O método linear é aplicado em sentido contrário ao que não consegue identificar a gera-
ção de benefícios econômicos, porém respeitando sempre a vida útil dos bens, pois não 
faria sentido amortizar uma sucata de computador durante 25 anos, somente para aten-
der à exigência de amortizar dentro do prazo de concessão, pois o menor está inserido no 
prazo do maior, em outras palavras, a amortização realizada no computador em 05 anos 
(vida útil do bem e período em que gera benefícios econômicos) também cumpre a regra 
de amortizar dentro do prazo de concessão.
Não podemos distorcer ou dar interpretação elástica, quando a escrita não nos entrega 
margem para alteração ou interpretação, pois dentro do prazo de concessão é diferente 
de durante o prazo de concessão para os efeitos de amortização, sob pena de inovar 
a escrita e seus efeitos, elevando de 05 para 25 anos um prazo, causando efeitos no 
resultado econômico e patrimonial da empresa.
Amortização do ativo intangível
42. O ativo intangível deve ser amortizado dentro do prazo da concessão. O cálculo deve 
ser efetuado de acordo com o padrão de consumo do benefício econômico por ele gera-
do, que normalmente se dá em função da curva de demanda. A estimativa da curva de 
amortização deve oferecer razoável confiabilidade, caso contrário, o método de linha reta 
(amortização linear) passa a ser o mais recomendado.
De acordo com a Instrução Técnica ICPC 01 (R1) – Contratos de Concessão, em seu 
item 26, trecho abaixo, o CPC 04 é aplicável ao ativo intangível descrito pela situação 
descrita no ICPC 01 (R1).
Ativo intangível 
26. O Pronunciamento Técnico CPC 04 – Ativo Intangível é aplicável ao ativo intangível 
registrado de acordo com os itens 17 e 18. Os itens 45 a 47 do Pronunciamento Técnico 
CPC 04 fornecem orientação sobre a mensuração de ativos intangíveis adquiridos em 
troca de um ativo ou de ativos não monetários ou de uma combinação de ativos mone-
tários e não monetários.
Por sua vez, o Pronunciamento Técnico CPC 04 - Ativo Intangível, itens de 88 a 90, trecho 
abaixo, tratam da vida útil dos bens do ativo intangível, em especial informa que muitos 
fatores devem ser considerados na determinação da vida útil de um intangível, dentre os 
quais destacamos a obsolescência técnica e tecnológica.
 “O valor amortizável de ativo intangível com vida útil definida deve ser apropriado de forma 
sistemática ao longo da sua vida útil estimada” e ainda “O método de amortização utilizado 
reflete o padrão de consumo pela entidade dos benefícios econômicos futuros. Se não 
for possível determinar esse padrão com segurança, deve ser utilizado o método linear”.
Quando o CPC 04 cita que o método de amortização utilizado reflete o padrão de consu-
mo, está informando que, caso o consumo seja inconstante, ou seja, maior no início, meio 
ou fim da vida útil do bem, os percentuais de amortização acompanharão essa oscilação. 
Informa ainda que, em não ocorrendo essa inconstância no padrão de consumo dos be-
nefícios econômicos, ou caso não se tenha como estimar essa oscilação de início, meio 
e fim, deverá ser adotado o critério linear.
Exemplificando:
Caso 01.
01 Computador com vida útil de 05 anos: Considerando que no primeiro ano esse com-
putador será usado por 03 turnos de 06 horas, ou seja, 18 horas de uso diário, 6.570 
horas anuais; No segundo ano será usado por 04 turnos de 06 horas, ou seja, 24 horas 
de uso diário, 8.760 horas anuais; Nos terceiro e quarto anos será usado por 02 turnos de 
06 horas, ou seja, 12 horas de uso diário, 4.380 horas anuais; No quinto ano será usado 
apenas 06 horas diárias, 2.190 horas anuais. Totalizando 26.280 horas. Neste primeiro 
exemplo a amortização seria de acordo com os benefícios econômicos gerados e de 
acordo com o desgaste provocado durante o uso, ficando os percentuais proporcionais, 
como segue:
1º ano = 25,00% de amortização.
2º ano = 33,33% de amortização.
3º ano = 16,67% de amortização.
4º ano = 16,67% de amortização.
5º ano =  8,33% de amortização.
Caso 02
01 Computador com vida útil de 05 anos: Neste caso não é possível identificar o padrão 
de benefícios econômicos gerados, nem tampouco o desgaste provocado durante o uso, 
sendo assim utilizado o método linear, que ficaria da seguinte forma :
1º ano = 25,00% de amortização.
2º ano = 25,00% de amortização.
3º ano = 25,00% de amortização.
4º ano = 25,00% de amortização.
5º ano = 25,00% de amortização.
Vida útil 
88. A entidade deve avaliar se a vida útil de ativo intangível é definida ou indefinida e, no 
primeiro caso, a duração ou o volume de produção ou unidades semelhantes que formam 
essa vida útil. A entidade deve atribuir vida útil indefinida a um ativo intangível quando, 
com base na análise de todos os fatores relevantes, não existe um limite previsível para 
o período durante o qual o ativo deverá gerar fluxos de caixa líquidos positivos para a 
entidade. 
89. A contabilização de ativo intangível baseia-se na sua vida útil. Um ativo intangível com 
vida útil definida deve ser amortizado (ver itens 97 a 106), enquanto a de um ativo intan-
gível com vida útil indefinida não deve ser amortizado (ver itens 107 a 110). Os exemplos 
incluídos neste Pronunciamento ilustram a determinação da vida útil de diferentes ativos 
intangíveis e a sua posterior contabilização com base na determinação da vida útil. 
90. Muitos fatores devem ser considerados na determinação da vida útil de ativo intan-
gível, inclusive: 
(a) a utilização prevista de um ativo pela entidade e se o ativo pode ser gerenciado eficien-
temente por outra equipe de administração; 
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de 2024, Dragagem de Manutenção, sendo que esta contabilização totalizou R$ 14 milhões.
14.28. Receitas de Serviços Prestados
A companhia reconhece como receita, o valor recebido dos usuários da infraestrutura dos 
serviços portuários prestados, seguindo os critérios estabelecidos na nota explicativa 5.4 (Re-
conhecimento de Receitas).

2025 2024
Prestação de Serviço
Receitas de Serviços 189.375 175.610
Total 189.375 175.610

14.29. Impostos Incidentes
2025 2024

(-) Impostos Sobre Serviços
   (-) PIS 3.121 2.893
   (-) COFINS 14.377 13.323
   (-) ISS 5.727 5.306
Total 23.225 21.522

14.30.  Vendas Canceladas e Descontos Concedidos
Referem-se a vendas canceladas e descontos concedidos no período por meio de documento 
idôneo e fiscalmente hábil. No valor de R$ 209 mil em 2025.
14.31. Custo com Funcionários Operacionais
A composição do custo com mão de obra direta, aquela no qual inclui os empregados alocados 
em setores de operações portuárias, meio ambiente, segurança e Terminal Graneleiro são 
segregados abaixo:

2025 2024
Salários e Ordenados 2.767 1.724
Vale Refeição-Alimentação 4.759 4.301
INSS E FGTS 319 246
Honorários da Diretoria 204 219
Custos com Servidores à Disposição 32.393 33.048
Custo com Diárias 339 298
13º Salário e Férias 365 272
Demais Custos 12 0
Total 41.158 40.108

14.32. Custos Operacionais
O resumo dos principais custos na operação dos serviços portuários da companhia está apre-
sentado a seguir:

2025 2024
Custo com Água/Energia/Telefone/Aluguéis 3.672 3.353
Materiais de Consumo e Expediente 643 1.911
Seguros 2.386 2.375
Custos com Informática 1.415 1.165
Consertos, Manutenções e Copa/Limpeza 4.561 3.872
Uniformes, Mat. De Segurança e Med. Trabalho 402 0
Demais Despesas 389 223
Serviços ambientais (coleta, limpeza e destinação de resí-
duos), consultoria e projetos 7.443 5.284
Locações de Equipamentos 401 216
Total 21.312 18.399

14.33. Custos dos Serviços Vendidos
O resumo dos custos dos serviços vendidos da companhia está apresentado a seguir:

2025 2024
Custos com combustíveis e peças 383 340
Total 383 340

14.34. Serviços de Terceiros
O resumo dos custos na prestação dos serviços de terceiros da companhia está apresentado 
a seguir:

2025 2024
Custo com Pesquisas e Estudos Técnicos 122 0
Custo com Serviços Ambientais 86 45
Custo com Serviços de Apoio Operacional 2.037 2.071
Custo com Serviços de Engenharia 264 642
Custo com Serviços de Dragagem 14.903 1.000
Custo com Serviços de Limpeza da Área Portuária 1.357 1.306
Custos com Serviços de Saúde e Segurança do Trabalho 81 275
Custo com Serviços de Segurança Portuária 6.337 5.691
Custo com Serviços de Pesagem 1.398 1.316
Custo com Trabalhadores Avulsos Portuários 5.492 6.055
Total 32.077 18.401

14.35. Serviços de Manutenção
O resumo dos principais custos com serviços de manutenção da companhia está apresentado 
a seguir:

2025 2024
Manutenção de Refrigeração 826 149
Manutenção de Balanças 883 538
Manutenção de Shiploder 18 0
Manutenção de Máquinas 9.037 9.003
Manutenção de Veículos 30 5
Manutenção Elétrica 4.176 2.129
Total 14.970 11.824

14.36. Peças de Manutenção
O resumo dos principais custos com peças de manutenção da companhia está apresentado 
a seguir:

2025 2024
Manutenção de Elevadores 65 81
Manutenção de Shiploader 0 225
Manutenção de Máquinas 23 6
Manutenção de Veículos 19 5
Manutenção do Corredor de Exportação 3.671 1.597
Manutenção de Eletrônicos 0 2
Manutenção Elétrica e Hidráulica 24 0
Manutenção das Demais Instalações 283 31
Total 4.085 1.947

14.37. Amortizações 
A composição das amortizações corresponde aos valores registrados no resultado decorren-
tes do registro contábil de acordo com o que prevê a nota explicativa 5.4 em contrapartida do 
ativo intangível da empresa.

2025 2024
Amortização 21.234 16.296
Total 21.234 16.296

14.38. Despesas Funcionários da Administração
A composição das despesas com pessoal da companhia, aquela no qual inclui os empregados 
alocados em setores de administração da empresa, diretorias e conselhos, são segregados 
abaixo:

2025 2024
Remuneração da Administração (honorários) 856 661
Salários 3.653 3.633
Remuneração de Conselhos e Comitês 329 284
13º Salário e Férias 778 417
Estagiários e Vale Transportes 131 79
Contrib. Plano de Seguridade (CPSS - IPREV) 117 64
Encargos Sociais 958 886
Custos com Servidores à Disposição 10.406 11.221
Benefícios (Cursos e Plano de Saúde e Odontologia) 58 51
Total 17.286 17.296

14.39. Despesas Administrativas Gerais
O resumo das principais despesas de caráter administrativo da empresa está apresentado 
a seguir.

2025 2024
Serviços de Terceiros 223 161
Materiais de Consumo e Expediente 48 77
Tributos e Contribuições 194 80
Viagens, Hospedagens e Eventos 969 713
Multas Indedutíveis 411 88
Despesas Judiciais 840 51
Programa de Participação nos Resultados 1.013 0
Despesas Indedutíveis (PDD) 0 104
Consertos e manutenções 24 2
Informativos e publicações 34 45
Despesas com informática 1.087 1.274
Energia, Telefone, Comunicação, Correios e Internet 311 259
Copa, Conservação e limpeza 113 185
Despesas com Consultoria, Assessoria e Projetos 73 71
Despesas com Placas de Sinalização e Comun. Visual 2 9
Despesas com Locação de Equipamentos 78 79
Despesas com Cursos e Treinamentos 92 44
Transportes 16 19
Bens de pequeno valor 10 4
Despesas com Uniformes 143 37
Veículos e combustíveis 331 339
Brindes e propagandas 159 12
Associações 261 184
Patrocínios 40 115
Despesas Bancárias 51 45
Ressarcimento Sinistros 0 11
Honorários Advocatícios 0 448
Demais Despesas e Perdas no Intangível 47 48
Total 6.570 4.505

14.40. Outras Despesas
  Provisão para Contingências Cíveis e Trabalhistas
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente em conse-
quência de um evento passado, ora discutido em litígio, quando seja provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável do valor 
da obrigação possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em consideração alterações nas circunstân-
cias, tais como valor da ação, prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
Os processos em andamento podem receber três tipos de status: 
01 - Remota, quando há poucas chances de perder a causa em questão; 02 - Possível, quando 
ainda não se pode ter um parecer sobre ganhar ou perder a causa; 03 - Provável, quando 
há grandes probabilidades de o recurso ser negado e consequentemente a perda da causa. 
Os registros contábeis são realizados na integralidade quando a situação dos processos está 
como prováveis. O saldo dos processos com status provável em 31.12.2025, conforme re-
latório da Diretoria Jurídica e Assuntos Regulatórios é de R$ 143 mil. Com base no mesmo 
relatório temos o saldo dos Possíveis, que perfazem um montante de R$ 49,108 milhões. Já o 
saldo dos remotos é de R$ 118,523 milhões.
Desta forma, em 31/12/2025, as Contingências de Processos Cíveis são de R$ 143 mil, regis-
tradas no Passivo Não Circulante. Ressaltando que para efeitos do Resultado, o saldo existen-
te, na conta contábil de Outras Despesas (Provisão para Contingências, que se encerraram 
contra o Resultado do Exercício) foi de R$ 364 mil. 
14.41. Receitas Financeiras
O saldo desta compreende: juros recebidos nas transações com clientes; rendimento de apli-
cações financeiras, descontos obtidos nas transações com fornecedores e/ou prestadores de 
serviço, bem como a dedução dos impostos (PIS/COFINS) auferidos pela composição destas 
bases no período.

2025 2024
Juros e Multas Recebidos ou Auferidos 5.808 4.786
Rendimento Aplicação Financeira 11.458 10.025
Descontos Obtidos 37 5
Variação Monetária Ativa 0 133
Despesas Financeiras (-) -102 -90
Deduções (-)PIS S/Receita Financeira -112 -97
Deduções (-)COFINS S/Receita Financeira -692 -598
Total 16.499 14.164

14.42. Despesas Financeiras 
Representa os valores descontados em conta corrente de encargos bancários, o saldo tam-
bém é composto pelas atualizações monetárias dos contratos em garantia já discriminados 
no item 5.21, bem como dos juros e atualizações pagos em processos judiciais e o imposto 
sobre operações financeiras. Ressaltando que em 2025 não foram consideradas as despesas 
bancárias (obrigatórias e descontadas no fluxo normal da conta) como sendo despesas 
financeiras para fins de abatimento na apuração da Receita Financeira, pois estas despesas 
(sentido estrito) ocorreriam, da mesma forma, ainda que não existissem recursos em aplicação 
financeira, ou seja, fazem parte do custeio da atividade e foram classificadas na Despesa 
Administrativa.

2025 2024
Despesas Financeiras (IOF) 80 0
Atualização Monetária Contrato Garantia 22 24
Atualização Monetária Processos RRAs  0 66
Total 102 90

14.43. Outras Receitas
O saldo deste compreende: receita de custas de protestos, indenizações de seguros, de pro-
cessos judiciais, reversão de Provisões Contingências Cíveis (deduzidas do registro dos valo-
res iniciais destas Provisões) e receitas de termo de cooperação de aluguel.

2025 2024
Receitas de Custas de Protestos 0 0
Receitas de Indenizações de Seguros 0 58
Receitas de Processos Judiciais 54 5
Receitas de Termo de Cooperação de Aluguel 72 57
Reversão de Provisão Contingências Cíveis 10.288 2.493
(-) Outras Despesas Não Operacionais -9.800 0
Outras Receitas 0 176
Deduções (-)COFINS sobre Outras Receitas -9 -22
Deduções (-)PIS sobre Outras Receitas -2 -5
Total 603 2.762

14.44. Impostos Sobre o Lucro
O Imposto de renda e a contribuição social são apurados pela sistemática do lucro real, sendo 
a sua base de cálculo apurada, deduzindo as adições e exclusões no Livro de apuração do 
lucro real, bem como o valor devido de imposto de renda, já deduzido das doações e destina-
ções legalmente possíveis. 

2025 2024
IRPJ 6.005 10.781
CSLL 2.171 3.889
Total 8.176 14.670

14.45. Gestão de Riscos Financeiros
14.45.1. Considerações Gerais e Políticas
A companhia possui operações onde são envolvidos instrumentos financeiros, os quais são 
objeto de registros em contas patrimoniais de modo a reduzir eventual exposição a riscos de 
moeda e taxas de juros, assim como, manter a sua capacidade de investimentos, objetivando 
o contínuo crescimento. 
14.45.2. Fatores de Riscos Financeiros
A atividade da companhia não está isenta de riscos financeiros, estando ela submetida a riscos 
de mercado e a risco de crédito. A gestão de risco é realizada pela Administração, que identi-
fica, avalia e protege destes eventuais riscos, estabelecendo princípios para a gestão de risco 
global, bem como para áreas específicas, risco de taxas de juros, risco de crédito, risco de 

(b) os ciclos de vida típicos dos produtos do ativo e as informações públicas sobre estimativas 
de vida útil de ativos semelhantes, utilizados de maneira semelhante; 
(c) obsolescência técnica, tecnológica, comercial ou de outro tipo; 
(d) a estabilidade do setor em que o ativo opera e as mudanças na demanda de mercado 
CPC_04(R1)_rev_21 para produtos ou serviços gerados pelo ativo; 
(e) medidas esperadas da concorrência ou de potenciais concorrentes; 
(f) o nível dos gastos de manutenção requerido para obter os benefícios econômicos futuros do 
ativo e a capacidade e a intenção da entidade para atingir tal nível; 
(g) o período de controle sobre o ativo e os limites legais ou similares para a sua utilização, tais 
como datas de vencimento dos arrendamentos/locações relacionados; e 
(h) se a vida útil do ativo depende da vida útil de outros ativos da entidade.
O critério de amortização dos ativos intangíveis é reconhecido tendo em vista o tempo restante 
de vida útil estimada desses bens, observando-se as considerações tratadas nos parágrafos 
anteriores.
A vida útil foi considerada espelhando o teor da Instrução Normativa RFB nº 1700, de 
14/03/2017, em seu Anexo III.  
14.19. Obrigações Trabalhistas 
Contempla os valores de obrigações trabalhistas e previdenciárias, compreendendo: salários, 
remunerações, honorários e impostos pertinentes às obrigações trabalhistas com funcionários, 
diretores e terceiros. Os valores são segregados de acordo com o quadro a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Custos com Servidores SIE 2.928 2.982
Custos com Servidores SEF 91 0
Custos com Servidores CIDASC 2.791 2.508
Custos com SCPAR-P. Imbituba 51 0
Custos com Servidores PGE 0 39
Custos com Servidores InvestSC 50 46
FGTS a pagar 47 37
Plano de Saúde Servidores a pagar 27 0
Créditos com Consignados Servidores a pagar 2 0
Provisão para férias e encargos Servidores CIDASC 537 832
Provisão para férias e encargos SCPAR-PORTO 546 199
Provisão INSS s/férias Servidores CIDASC 177 284
Provisão INSS s/ férias SCPAR-PORTO 73 62
Provisão FGTS s/férias Servidores CIDASC 43 66
Provisão FGTS s/ férias SCPAR-PORTO 5 9
Total 7.368 7.064

14.20. Obrigações Tributárias
Registra os valores de impostos e contribuições federais e municipais a serem recolhidos em 
exercícios subsequentes, compreendendo tributos próprios e retidos de terceiros, segregados 
conforme apresentado abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
INSS a Pagar 163 159
IRRF a Pagar 176 156
INSS S/NFS Terceiros a Pagar 861 667
ISS a Pagar 395 314
PIS a Pagar 187 150
COFINS a Pagar 875 706
Retido – ISS S/NFS de Terceiros a Pagar 726 1.241
Retido – IRRF S/NFS de Terceiros a Pagar 83 257
Retido – CSRF a Pagar 358 1.364
Total 3.824 5.014

14.21 - Fornecedores
Representa as obrigações de curto prazo com fornecedores referente a compromissos as-
sumidos anteriormente à data de encerramento do exercício social, com prazo de liquidação 
inferior a 30 (trinta) dias da data de encerramento do exercício social, não existindo títulos 
inadimplentes por parte da companhia em 31 de Dezembro de 2025, com prazo superior a 30 
(trinta) dias. O saldo existente em 31/12/2025 era de R$ 1.537.618,20.

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores Diversos          668                                                     1.538                                            
Total 668 1.538

14.22 - Outras Obrigações
Valores recebidos em moeda corrente referente garantias nos contratos contínuos de pres-
tação de serviços. 
Dividendos de 25% do lucro líquido auferidos em 2019 no valor de R$ 979 mil, em 2020 no 
valor de R$ 525 mil, em 2022 no valor de R$ 1,488 milhão, em 2023 no valor de R$ 7,441 
milhão, em 2024 no valor de R$ 6,623 milhão, que só podem ser depositados em conta espe-
cífica, após a autorização da SNP constante do 6º TA ao convênio de delegação. Honorários 
advocatícios com pagamento parcelado.

31/12/2025 31/12/2024
Garantias 327 489
Dividendos a Pagar 17.056 10.433
Fornecedores APSFS 4 4
Adiantamento de Clientes 6 6
PPR – Programa de Participação nos Resultados 7 0
Total 17.400 10.932

14.23 - Outros Valores a Pagar (Empréstimos, IRPJ a Pagar, Cauções e Processos Judiciais)
Representam os valores correntes de garantias contratuais recebidas, registram-se ainda es-
timativas de prováveis perdas, mensuradas com base no CPC 25 - Provisão de Passivos 
Contingentes, IRPJ e Empréstimos a pagar. 

31/12/2025 31/12/2024
IRPJ a Pagar 19.652 15.198
Cauções em Papéis 11.808 144.815
Contingência de Processos Cíveis e Trabalhistas 143 267
Empréstimos a longo prazo 16.886 0
Total 48.489 160.280

14.24 Capital Social
Representa o investimento inicial realizado pelo Acionista único, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) em 21 de dezembro de 2017. Representado por 50.000 (cinquenta mil) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizado em moeda corrente 
nacional.
14.25. Reserva de Lucros 
Compõem o saldo de reserva de lucros os saldos existentes no balanço patrimonial da Autar-
quia Administração do Porto de São Francisco do Sul e valores da movimentação de recebidos 
e despesas que ainda faziam parte da Autarquia e que foram reconhecidos anteriormente em 
seus relatórios contábeis e financeiros, refletindo no Patrimônio Líquido desta Companhia.
Sendo o valor do saldo da APSFS de reservas de lucros de R$ 178 milhões, e da atual gestão, 
no formato de sociedade de economia mista, o montante de R$ 173,5 milhões.

31/12/2025 31/12/2024
Reserva de Lucros 351.532 331.662
Reserva Legal 10 10
Total 351.542 331.672

Da conta Dividendos a Distribuir o valor de R$ 6.623.452,66 (-), da conta Lucros ou Prejuízos 
Acumulados R$ 26.493.810,66 (Lucro).
14.26. Lucros ou Prejuízos Acumulados
Saldo zero.
14.27. Resultado do Exercício
O resultado (lucro) do período compreendido entre 01.01.2025 a 31.12.2025, no valor de R$ 
15,325 milhões foi impactado pela amortização da despesa antecipada ocorrida no exercício 
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mercado e investimentos de excedentes de caixa. 
14.45.3. Risco de Crédito
O risco de crédito que decorre de caixa e equivalente de caixa, depósitos bancários, créditos 
de clientes e demais valores a receber é administrado corporativamente pela Companhia. 
Os limites de riscos individuais são monitorados regularmente e mensurados com base nas 
classificações internas, ou externas, de acordo com a orientação da diretoria. Não foi ultra-
passado nenhum limite de crédito durante o exercício e a administração não espera qualquer 
perda decorrente de inadimplência.
14.46. Transações com Partes Relacionadas
As transações com partes relacionadas compreendem os dividendos destinados ao acionista 
único Invest Santa Catarina Parcerias e Negócios Estratégicos S.A., conforme demonstrado 
na nota explicativa nº 5.21. A companhia mantém uma política de transações com partes 
relacionadas aprovada pelo Conselho de Administração da companhia de acordo com os 
preceitos estabelecidos na Lei 13.303 de 2016.

14.47. Eventos Subsequentes
A companhia julga não haver eventos subsequentes que modifiquem de forma representativa 
as demonstrações contábeis apresentadas, considerando para efeitos de julgamento a data 
de 03 de abril de 2026.

CLEVERTON
ELIAS VIEIRA

Diretor Presidente

LINDOMAR DE
SOUZA DUTRA

Diretor de Administração e Finanças

GISELDA GABRIELLE
MACHADO CADAVAL

Diretora Jurídica e de Assuntos Regulatórios

GUILHERME CUSTÓDIO
DE MEDEIROS

Diretor de Operações e Logística

Isac Garcia Fernandes - CRC/SP 218.106/O-9 T-SC
Responsável Técnico

15 . Manifestação do Conselho de Administração
O Conselho de Administração da SCPar Porto de São Francisco do Sul S.A., no uso de 
suas legais e estatutárias, dando cumprimento ao que dispõe no inciso V do Art. 142 da Lei 
Federal nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, atualizada pela Lei Federal nº 11.638 de 28 de 
Dezembro de 2007 e atualizações posteriores, examinou o Relatório de Administração e as 
Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de Dezembro de 2025, acompanhado 
de suas notas explicativas. Com base nos trabalhos, entrevistas e acompanhamentos reali-
zados ao longo do exercício e, considerando ainda, o relatório dos auditores independentes 
emitido pela Audimec – Auditores Independentes S/S, aprova os referidos documentos.

São Francisco do Sul, 23 de abril de 2026.
Gil Prayon | Presidente do Conselho de Administração

Conselho de Administração: Geancarlo Stein | João Paulo Gomes Vieira | Thiago Côrtes 
Linhares | Rafael Benedet Camisão | Almir Wagner | Daniel Faganello

USUCAPIÃO
Nº 5011950-22.2025.8.24.0091/SC

AUTOR: MARIA JIMENA LOPEZ - EDITAL PLATAFORMA - JUIZ DO PROCESSO: Giuliano Ziembowicz - Juiz(a) 
de Direito - CITANDO(A)(S): Alienantes, confinantes e seus cônjuges, réus em lugar incerto e eventuais 
interessados. PRAZO DO EDITAL: 20 (vinte) dias. OBJETO: Descrição do(s) Bem(ns): Um imóvel com área 
de 380,28 m², situado na Rua SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, 590, MORRO DAS PEDRAS, CEP 88066-070,  com 
as seguintes medidas e confrontações: O perímetro do imóvel descrito abaixo, está Georreferenciado no 
Sistema Geodésico Brasileiro iniciando no vértice V1, dentro do Sistema U T M - Datum SIRGAS2000 com 
coordenadas Plano Retangulares Relativas N 6.932.211,980m e E 746.024,428m, de coordenadas geográficas 
48°30’17,412500”W e 27°42’43,071000”S; referentes ao meridiano central 51°00’; deste, segue confrontando 
com RUA SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, com azimute de 11°26’51” e distância de 11,920 m, segue até o 
marco V2 de coordenada Norte (Y) 6.932.223,666 m, Este (X) 746.026,795 m; e coordenadas geográficas 
48°30’17,334800”W e 27°42’42,689900”S deste, segue confrontando com MAYRA BEZERRA HARTMANN 
CPF: 046.769.104-52 INSC:73.12.017.0633 MATRÍCULA:124.447, com azimute de 104°03’39” e distância 
de 31,920 m, segue até o marco V3 de coordenada Norte (Y) 6.932.215,912 m, Este (X) 746.057,757 m; e 
coordenadas geográficas 48°30’16,199500”W e 27°42’42,921400”S deste, segue confrontando com RAFAEL 
MANOEL JOSE CPF: 030.824.429-00 INSC:73.12.017.0224 TERRAS DE POSSE, com azimute de 190°51›04» e 
distância de 3,850 m, segue até o marco V4 de coordenada Norte (Y) 6.932.212,132 m, Este (X) 746.057,032 
m; e coordenadas geográficas 48°30›16,223100»W e 27°42›43,044600»S deste, segue confrontando 
com NEWTON SCHULER CPF: 224.322.990-00 INSC:73.12.017.0609 TERRAS DE POSSE, com azimute de 
190°38›28» e distância de 8,030 m, segue até o marco V5 de coordenada Norte (Y) 6.932.204,236 m, Este 
(X) 746.055,549 m; e coordenadas geográficas 48°30›16,271400»W e 27°42›43,301900»S. Finalmente do 
vértice V5 segue até o vértice V1, (início da descrição), confrontando com DINOMAR GOMES VIEIRA CPF: 
003.008.857-76 INSC:73.12.017.0621 TERRAS DE POSSE, com azimute de 283°58›25», e distância de 32,070 m, 
fechando assim o perímetro acima descrito. Pelo presente, a(s) pessoa(s) acima identificada(s), atualmente 
em local incerto ou não sabido, bem como seu(s) cônjuge(s), se casada(o)(s) for(em), confrontante(s) e 
aos eventuais interessados, FICA(M) CIENTE(S) de que neste Juízo de Direito tramitam os autos da ação 
de USUCAPIÃO 50119502220258240091, requerida por MARIA JIMENA LOPEZ, CPF nº 70796950156, e 
CITADA(S) para responder à ação, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do primeiro dia útil 
seguinte ao transcurso do prazo deste edital. ADVERTÊNCIA: Se o réu não contestar a ação, será considerado 
revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações formuladas pelo autor (art. 344 do CPC). Será nomeado 
curador especial no caso de revelia (art. 257, IV do CPC). E para que chegue ao conhecimento de todos, 
partes e terceiros, foi expedido o presente edital, o qual será publicado 01 (uma) vez no Diário de Justiça 
Eletrônico Nacional (DJEN), e também em jornal local, esta que deverá ser feita 01 (uma) vez e providenciada 
pela parte (art. 257, parágrafo único, do CPC), ressalvada a dispensa constante no art. 98, §1º, III, do CPC.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PINHEIRO PRETO/SC

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N° 04/2026
EXTRATO DO EDITAL Nº 06/2026

DATA, HORA E LOCAL DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS TEÓRICO-OBJETIVAS
A Prefeitura Municipal de Pinheiro Preto/SC, no uso de suas atribuições legais, torna de 
conhecimento público, por este Extrato, a data de realização das Provas Teórico-Objetivas, 
que ocorrerão no município de PINHEIRO PRETO/SC, no dia 03/05/2026, DOMINGO, nos 
turnos manhã e tarde. O horário de realização das provas está informado, na íntegra, no 
Edital nº 06/2026, disponibilizado no site da FUNDATEC, www.fundatec.org.br. A pessoa 
candidata deverá consultar seu local de prova, bem como o número da sala, pelo site www.
fundatec.org.br, através do link “Consulta da Data, Hora e Local da Prova Teórico-Objetiva”.

Pinheiro Preto/SC, 23 de abril de 2026.
Mauro Ney Osmarin
Prefeito Municipal

COMPANHIA INDUSTRIAL SCHLÖSSER S.A. – CNPJ nº 82.981.929/0001-03 NIRE nº 42300002666 – 
Companhia Aberta ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – EDITAL CONVOCAÇÃO Convidamos, em segunda convocação, 
os senhores acionistas desta Sociedade para participarem da Assembleia Geral Ordinária que será realizada 14 de Maio de 
2026, às 10 horas, na sede da Companhia, Av. Getúlio Vargas, nº 63/87, em Brusque/SC, para deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: 1) Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, Demonstrações Financeiras e demais documentos 
relativos ao exercício social de 2025 (encerrado em 31/12/2025); 2) Deliberar sobre a destinação do resultado desse exercício 
findo; 3) Fixação da verba global da remuneração dos administradores para 2026; 4) Eleição do Conselho Fiscal, se solicitado 
para o próximo mandato anual. Na forma do art. 1º da Instrução CVM nº 165/91, com as alterações introduzidas pela Instrução 
CVM nº 282/98, o percentual mínimo do capital votante para a solicitação da adoção do processo de voto múltiplo para a eleição 
do Conselho de Administração é de 9% (nove por cento). Os documentos de que trata o art. 133 da Lei nº 6404/76, relativos ao 
exercício social findo (2025) encontram-se disponibilizados na sede da Companhia e junto à Comissão de Valores Mobiliários. 
Brusque/SC, 14 de abril de 2026. Valter Ros de Souza Presidente do Conselho de Administração

ERRATA
A empresa DÍGITRO TECNOLOGIA S.A., CNPJ: 83.472.803/0001-76, comunica que por erro 
operacional, na publicação do BALANÇO PATRIMONIAL, na informação do CNPJ - publicado na 
edição online Nº 1992 do dia 11/04/2026, da página 02 até a 04 e publicado na edição impressa Nº 
12.359 do dia 11/04/2026, da página 28 até a 30, deste jornal onde se lê: DÍGITRO TECNOLOGIA 
S.A. CNPJ - 83.472.803/0004-19 leia-se: DÍGITRO TECNOLOGIA S.A. CNPJ – 83.472.803/0001-76.

PARA ANUNCIAR  
LIGUE (48) 3216-3812 / (48) 3216-3216 Whats:(48) 99625-3677


